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E d i t o r i a l

Condomínio não pode ser
responsabilizado por furto

INDICADORES *Fonte Bco. Central

Nossa edição de agosto traz um debate válido sobre o que está 
ou não nas competências e responsabilidades do condomínio. 
Não é preciso fazer uma análise estatística muito acurada para 

percebermos que muitas cidades brasileiras estão passando por uma 
intensa mudança na forma de moradia de seus habitantes. O desenho 
das zonas urbanas vem se modificando com o surgimento de mais e 
mais prédios.

Há cada vez mais gente abrindo mão de suas casas isoladas e migran-
do para condomínios. Os argumentos são vários: conforto, comodidade, 
melhor localização, economia, oferta de serviços e, sobretudo, segu-
rança. Pesquisas recentes demonstram que esse último item é o mais 
apontado como motivação daqueles que trocaram casa por apartamen-
to ou escolheram montar seu ambiente de trabalho em um condomínio. 

Embora na maioria das vezes um condomínio seja realmente mais 
seguro que um imóvel na rua, é importante ressaltar que ele não está 
isento de sofrer invasões. Exemplos disso são os inúmeros casos de 
arrastões cada vez mais frequentemente noticiados pela mídia. A gran-
de discussão levantada por esse fato é acerca da responsabilidade do 

condomínio em arcar com possíveis prejuízos ocasionados pela crimi-
nalidade.

São comuns as tentativas em que um condômino tenta responsabilizar 
o condomínio ou a pessoa do síndico por ter se sentido lesado dentro do 
mesmo. Arranhões em carros, furto de bicicleta ou brinquedos infantis, 
ou até mesmo - em situações mais graves - invasões em unidades. Em 
nossa seção “Administração” leia mais sobre um caso de arrombamen-
to ocorrido no Distrito Federal, sobre o qual o Tribunal de Justiça do 
DF deliberou que danos ou furtos internos não são responsabilidade do 
Condomínio.

Nossa edição de agosto traz ainda mais novidades e dicas atualizadas 
para ajudar você, síndico, a exercer sua função da forma mais prática, 
responsável e eficiente possível. O Jornal do Síndico é um veículo es-
pecializado no segmento condominial com mais de duas décadas de 
experiência no mercado. Aqui você encontra tudo para cuidar do seu 
condomínio como ele merece. 

Desejamos que desfrutem de uma ótima leitura!
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Entrada proibida no condomínio 

Síndicos e administradores 
têm notado grande aumen-
to de ocorrências com não 

moradores, desde casos simples, 
como um descumprimento de nor-
ma por puro desconhecimento, até 
casos mais graves, como depre-
dação de equipamentos, ameaça 
a funcionários, comportamento 
indesejável na piscina, fragilização 
dos procedimentos de segurança, 
desrespeito aos moradores e utili-
zação de áreas não permitidas.
 
   A maioria dos casos se resol-
ve com uma boa conversa, uma 
advertência e as vezes até uma 
multa ao proprietário, a quem cabe 
orientar e controlar seus visitantes. 
Mas, quando um convidado causa 
sérios problemas ao condomínio, 
colocando em risco a segurança, 
integridade e tranquilidade  dos 
moradores e funcionários, o sín-
dico pode proibir sua entrada nas 
dependências do condomínio? 
Sim, nos casos de extrema gravi-
dade, o síndico pode e deve proibir 
a entrada de visitantes arruaceiros 
e perigosos no condomínio, jus-
tamente para preservar a paz, 

Cotidiano por Marcio Rachkorsky |

*Advogado e colaborador do
Jornal do Síndico

Vale lembrar que as
áreas comuns de um 
condomínio constituem
propriedade multifamiliar

segurança e integridade da coleti-
vidade. Importante esclarecer que, 
apesar do nosso ordenamento 
jurídico garantir constitucional-
mente ao proprietário o pleno uso 
e gozo de sua propriedade, nela 
convidando e autorizando entrar 
quem desejar, existem restrições 
e regras destinadas ao bom uso 
da propriedade, principalmente 
quando se trata de uma unidade 
autônoma condominial.

   A proibição em questão há que 
estar muito bem fundamentada, 
baseada em relatos, imagens, 
provas e evidências, para evi-
tar qualquer alegação de perse-
guição ou abuso de direito. Vale 
lembrar que as áreas comuns de 
um condomínio constituem pro-
priedade multifamiliar e o síndico, 
como  responsável legal, inclusive 
na esfera criminal, deve acionar 
a polícia militar, caso o morador ou 

Quando um condômino convida amigos ou familiares para frequentar seu apartamento, assume integral respon-
sabilidade pelos atos de seus convidados, podendo inclusive ser advertido e multado em razão do mau compor-
tamento de seus visitantes

seu visitante tentem burlar a proi-
bição de entrada no condomínio, 
de forma que o caso seja levado 
ao distrito policial e, se necessário, 
para o fórum criminal.  É a aplica-
ção pura e moderna da tese da 
“função social da propriedade”, em 
que os interesses coletivos se so-
brepõem a qualquer interesse ou 
direito individual.



4 Jornal do Síndico  |  Agosto / 2015

Legislação por Thiago Natalio de Souza |

Novo código de processo
civil altera procedimento
de cobrança de cotas
condominiais
Após muitas expectativas e especulações, o Novo Código de Processo 
Civil (Lei 13.105/2015) foi sancionado pela Presidente da República.
Dentre muitas novidades presentes no Novo Código, uma realmente
substancial, diz respeito a um dos grandes problemas que os condomínios 
vêm vivenciando com a questão da cobrança das cotas condominiais e 
seu procedimento

Diante do novo CPC que en-
trará em vigor em março de 
2016, as cotas condomi-

niais passarão a ter natureza de 
título executivo extrajudicial. Sendo 
assim, o procedimento para a co-
brança passará a ser o da execu-
ção, esse procedimento tornará 
a cobrança por via judicial muito 
mais rápida.
   Atualmente o Código de Proces-
so Civil tem adotado legalmente o 
procedimento sumário, porém, na 
prática temos visto a conversão 
do rito sumário para o ordinário, 
visando à celeridade processual, 
pois no rito sumário a contestação 
é apresentada somente na audi-
ência, enquanto no procedimento 
ordinário deve ser apresentada no 
prazo de 15 dias após a citação.
Outro motivo que na prática justi-
fica a alteração do procedimento 
sumário para o ordinário, é que o 
judiciário tem um grande acúmulo 
de processos e pautas de audi-
ências, e as audiências de conci-
liação do procedimento sumário 
eram agendadas para datas muito 
distantes, o que por si só já atra-
sava o procedimento da cobrança 
trazendo grandes prejuízos ao cre-
dor (condomínio).

   Recursos - Os procedimentos 
atuais seja sumário ou ordinário 
são morosos, pois disponibili-
zam aos condôminos devedores 
uma série de defesas e recursos 
que muitas das vezes são utili-
zados de forma protelatória com 
o único objetivo de tardar uma 
sentença definitiva, impedindo 
assim um desfecho rápido e pre-
ciso.
   Tanto no procedimento su-
mário como no ordinário se dá 
a fase do conhecimento, fase 
essa que se produzem as pro-
vas necessárias para o julga-

dor, após o conhecimento dos 
fatos, proferir a sentença.

   Rateio - Prevê o Código Civil 
que é dever do condômino arcar 
com o pagamento dos rateios das 
despesas ordinárias ou extraordi-
nárias, desde que aprovada em 
assembleia. O pagamento dessas 
despesas é o que dá ensejo 
à constituição do condomínio. 
Além disso, todos se submetem 
a uma convenção condominial 
na qual tem direitos e obrigações. 
Baseado no fato de todos se 
submeterem a viver nesse tipo 
de sociedade unindo esforços 
para obter uma infraestrutura 
que sozinhos não conseguiriam, 

*Advogado Especialista em Direito Condominial – 
OAB/SP. 296.965.

thiago.natalio@uol.com.br

sem ajuda dos seus pares, daí a 
necessidade de arcarem com a 
obrigação do pagamento do ra-
teio em dia, pois o não pagamen-
to reflete diretamente nas contas 
do condomínio.
   Diante dos motivos acima expos-
tos, e do impacto que a demora da 
cobrança judicial das cotas condo-
miniais nas contas do condomí-
nio, passou-se a pensar em uma 
forma de agilizar o procedimento, 
modificando então a natureza da 
cota condominial, passando a ter 
força de título executivo extrajudi-
cial, tal mudança adiantará muito a 
forma de cobrança, pois na via do 
procedimento executivo, pressu-
põe que toda fase de conhecimen-
to não mais existirá, isso pela força 
do próprio título.

   Execução - Conforme o Novo 
Código de Processo Civil, a partir 
de março de 2016, quando o códi-
go entrar em vigor, o procedimento 
será o da execução, hipótese em 
que o condômino devedor será ci-
tado para o pagamento no prazo 
de três dias, sob pena de constri-
ção do patrimônio ( Lei 13.105/15, 
Artigo 783, inciso VIII ).
   O que podemos concluir é que foi 
com acerto o novo procedimento 
adotado, visto que o entendimento 
majoritário da jurisprudência tem 
decidido que a cota condominial 
é revestida dos requisitos do títu-
lo executivo extrajudicial, quais 
sejam, certeza, liquidez e exigibi-
lidade que se destacam na Con-
venção do Condomínio, Ata de 
Aprovação de Previsão Orçamen-
tária e Lançamento de Rateios e 
Artigo 1336 do Código Civil que 
impõe a contribuição no rateio das 
despesas na proporção da fração 
ideal.

*FONTE: www.jusbrasil.com.br

É somente após este 
momento que a cota 
condominial poderá 
ser cobrada

Jurisprudência

TTJ-MG - Agravo de Instrumento Cv AI 10024121737696003 MG 
Data de publicação: 02/06/2014
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA AJUI-
ZADA PORCONDOMÍNIO EDILÍCIO - DEFESA DE ÁREA COMUM 
DE USO EXCLUSIVO (VAGAS DE GARAGEM) - INTERESSE JU-
RÍDICO DO CONDÔMINO - PRESENÇA - INTERVENÇÃO COMO 
ASSISTENTE SIMPLES - POSSIBILIDADE - AVIAMENTO DE RE-
CURSO DE APELAÇÃO CONTRA SENTENÇA DESFAVORÁVEL 
AOCONDOMÍNIO ASSISTIDO - POSSIBILIDADE - NECESSIDADE 
DE RENOVAÇÃO DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE EM 1º GRAU 
- RECURSO PROVIDO EM PARTE. 1) Em ação ordinária ajuizada 
por Condomínio Edilício em face do Município de Belo Horizonte vi-
sando à defesa do uso de coberturas em vagas de garagem, área-
comuns de uso exclusivo de cada um dos condôminos, estes devem 
ser admitidos como assistentes simples, por possuírem interesse 
jurídico na solução da causa. 2) Definida a legitimidade e o interesse 
dos assistentes simples em recorrer da sentença, deve o magistrado 
de 1º grau renovar o juízo de admissibilidade, a fim de examinar a 
presença dos demais requisitos extrínsecos e intrínsecos. 3) Recurso 
provido em parte.

TJ-RS - Apelação Cível AC 70060093168 RS
Data de publicação: 12/08/2014
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. QUEDA DE 
GALHO DE ARVORE EM VEÍCULO ESTACIONADO EM AREA 
CONDOMINIAL DE USOCOMUM. CULPA DO CONDOMÍNIO NA 
MODALIDADE DE NEGLIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SOLICITAÇÃO 
À SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE PARA A PODA 
DA ARVORE. DEVER DE INDENIZAR. RESPONSABILIDADE DA 
SEGURADORA A SER APURADA EM AUTOS PRÓPRIOS. AGRA-
VO RETIDO. NÃO CONHECIMENTO. Agravo retido interposto pela 
parte demandante não conhecido, porquanto não reiterado nas con-
trarrazões recursais, conforme disposto no art. 523 do CPC . Respon-
sabilidade subjetiva do condomínio pelos danos causados no veículo 
dos autores, decorrente da queda de um galho de arvore quando 
o automóvel se encontrava estacionado em área comum. Culpa do 
condomínio decorrente da ausência de solicitação à Secretaria do 
Meio Ambiente para a poda dos galhos da arvore. Incidência dos arts. 
186 e 927 do CC . Dever de indenizar que remanesce em caso de 
negativa da seguradora ao pagamento da indenização securitária. 
Demanda ajuizada apenas contra o Condomínio. Inexistência de dis-
cussão acerca das cláusulas gerais da apólice nestes autos. Eventu-
al perda do direito à indenização securitária que deverá ser discutida 
em autos próprios, com a presença da seguradora. APELO DES-
PROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70060093168, Vigésima 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Dilso Domingos 
Pereira, Julgado em 30/07/2014)
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sem ajuda dos seus pares, daí a 
necessidade de arcarem com a 
obrigação do pagamento do ra-
teio em dia, pois o não pagamen-
to reflete diretamente nas contas 
do condomínio.
   Diante dos motivos acima expos-
tos, e do impacto que a demora da 
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Espaço para implantação de academia no
condomínio exige cuidados

Graças à busca por uma vida 
saudável, os condôminos 
estão cada vez mais exi-

gentes no que ser refere ao item 
‘academia’. Mas o síndico e os 
moradores devem estar atentos às 
providências e cuidados necessá-
rios para a implantação desse ser-
viço no condomínio.
 
   Não se pode montar uma acade-
mia em um local com piso cerâmi-
co ou laminado. É preciso verificar 
questões de ventilação, banheiros 
e iluminação. Em seguida, elaborar 
o planejamento financeiro sobre a 
utilização do espaço e convocar 
uma assembleia para a liberação 
dos valores para a execução do 
projeto. A convenção poderá exi-
gir um quórum mínimo de 2/3 dos 
condôminos. Além disso, é impor-
tantíssimo verificar se a legislação 
permite que uma nova área seja 
construída, se o condomínio tem a 
possibilidade de ampliar sua área 
coberta ou eliminar o apartamento 
do zelador, estando atento a todas 

O primeiro passo é escolher um espaço e montar um projeto para ser aprovado em assembleia

*atendimento@primmefitness.com.br

Seu Condomínio por Flávio Aquino Soares  |

as questões legais relacionadas 
a alvará e Corpo de Bombeiros.
 
   Os serviços prediais, tanto para 
novos empreendimentos quanto 
para manutenção de edificações, 
devem ser formalizados por meio 
de um contrato e indicar itens 
como prazos de entrega e espe-
cificações mais importantes dos 
materiais a serem utilizados. A 
taxa de condomínio deve ser esti-
pulada entre 10% e 15% acima 
dos valores tidos como ‘gastos 
fixos’, de maneira suficiente para 
quitar as despesas realizadas pelo 
condomínio ou para implantação 
de áreas de lazer, como academia 
e churrasqueira.
 
   Escolha - O responsável pela 
compra deve sempre procurar 
uma empresa especializada ou 
perguntar aos profissionais da 
área sobre os produtos no mer-
cado e suas experiências. Alguns 
pontos básicos devem ser levados 
em conta pelo síndico na hora de 

adquirir certos equipamentos: É 
bom evitar produtos importados, 
principalmente quando não se 
souber sua procedência; é sempre 
bom adquirir produtos com qua-
lidade comprovada e certificada 
pelo INMETRO, com garantia e 
autorização em âmbito nacional; 
contratar empresas que estejam 
cadastradas em órgãos de avalia-
ção que possam comprovar sua 
qualidade; e, por fim, pesquisar 
sites especializados em reclama-
ções.
   Após seguir essas etapas, a 
contratação de uma empresa, 
que fornecerá suporte, qualidade 
e atenção, ficará mais fácil.

Antes de optar por uma empresa, 
é preciso fazer um levantamento 
detalhado das informações e da-
dos, estabelecendo um contrato 
que fixe o trabalho a ser desenvol-
vido, os prazos, o valor a ser pago, 
multas por descumprimentos e 
ainda a previsão de recolhimento 
de impostos e encargos sociais, 
tais como INSS, IRRF e ISS.
 
   Precauções - O condomínio 
pode ter um espaço com apare-
lhos oferecidos para os condômi-
nos, mas desde que as atividades 
sejam orientadas por um profissio-

nal de educação física. É funda-
mental ressaltar a importância de 
um profissional filiado ao Sistema 
CONFEF/CREFs – Conselho Fe-
deral de Educação Física e suas 
respectivas regionais –,evitando 
lesões e riscos maiores à saúde 
dos usuários.
 
   Caso seja preciso uma reforma 
simples que esteja relacionada à 
manutenção do ambiente ou de 
equipamentos, se o condomínio 
estiver numa situação financeira 
confortável, o síndico pode decidir 
sozinho. Mas, se envolver substi-
tuição ou compra de diversos equi-
pamentos ou uma reforma geral, 
independentemente da situação fi-
nanceira do condomínio, é interes-
sante que o síndico convoque uma 
assembleia para solicitar a discus-
são dos itens, um a um, incluindo, 
se necessário, um planejamento 
de rateio para execução do que foi 
aprovado.
   As regras de utilização da aca-
demia podem ser definidas pelo 
síndico ou corpo diretivo como 
um todo, porém, deverão ser 
obrigatoriamente ratificadas em 
assembleia, para que passem a 
constar do regulamento interno 
do condomínio.

Não se pode montar 
uma academia em um 
local com piso
cerâmico ou laminado

Local para implantação da academia deve ser bem pensado
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Você Pergunta e o Unisíndico Responde

Rodada de Perguntas e Respostas do Unisíndico

Srs. Síndicos(as) aqui se encerram todas as dúvidas do Unisíndico/2015, e até 2016 !

JURÍDICO
(Natálio de Souza
Advogados)

No caso de um condômino agredir 
o funcionário, pode esse funcioná-
rio processar o Condomínio?

   R: – Sim, pois a responsabilida-
de pela segurança e bem estar do 
empregado compete ao emprega-
dor dentro do meio ambiente de 
trabalho. Poderá o Condomínio 
posteriormente reaver os prejuí-
zos em Ação Regressiva contra o 
Condômino causador do prejuízo.

Quem deve pagar o rateio de 
pintura do Edifício? Proprietário 
(Locador) ou o Locatário?

   R: – O rateio de pintura deve ser 
pago pelo proprietário ou locador 
por ser considerada uma despesa 
extraordinária, já o inquilino (loca-
tário) deve arcar com as despesas 
ordinárias (arts. 22 e 23 da Lei nº 
8.245/91).

A loja localizada no piso térreo do 
Edifício deve pagar condomínio?

   R: – Depende do previsto na 
Convenção do Condomínio, tem 
entendido a jurisprudência que a 
loja do piso térreo, ainda que com 
saída independente e relógio de 
água individualizado, deverá pa-
gar o condomínio, desde que haja 
previsão expressa na Convenção 
e no documento de Especificação 
do Condomínio.
Tal entendimento se justifica, pois 
a loja se beneficia do condomínio 
como um todo, por exemplo: O 
condomínio ao pagar o seguro 
obrigatório sobre a área, paga pela 
área completa, inclusive a área da 
loja; havendo uma pintura ou re-
forma na fachada esse benefício 
alcança as lojas do piso térreo, 
inclusive na valorização da pro-
priedade; havendo mudança ou 
conserto do telhado do edifício a 
loja automaticamente é beneficia-
da, isso sem contar que o zelador, 
porteiros e vigias zelam pela segu-
rança do edifício como um todo.

Posso solicitar a moradia do ze-
lador de volta sem precisar de-
miti-lo?

   R: – A solicitação ao zelador re-
sidente no condomínio, para que 
desocupe o imóvel, considera-se 
alteração unilateral do contrato por 
parte do empregador e é consi-
derada prejudicial ao empregado. 
Sendo assim, o empregador ficará 
vedado de tal prática ou no caso 
de agir dessa forma, ficará obriga-
do a indenizá-lo, de forma a pro-
videnciar um novo local para que 
o mesmo venha a residir ou pagar 
o preço equivalente ao seu preju-
ízo (aluguel do zelador em outro 
lugar). Entende-se por alteração 
do contrato de trabalho de forma 
unilateral e prejudicial, pois ao 
tempo da contratação, a proposta 

O funcionário que fica ausente do 
serviço para levar seu filho (depen-
dente) ao hospital, pode apresen-
tar atestado, emitido em nome do 
seu filho, e solicitar que não seja 
descontado o dia de trabalho?
Até quantos dias esse funcionário 
pode ficar ausente do serviço sem 
descontos pelas faltas?

   R: – A CLT não prevê que o fun-
cionário terá direito de justificar a 
falta no serviço com a apresenta-
ção de atestado em nome do filho, 
porém, algumas Convenções Co-
letivas de diferentes classes têm 
tratado da matéria.
A Convenção Coletiva dos Funcio-
nários de Condomínios, na cláusu-
la quadragésima nona, prevê que 
poderá a ausência, dos pais que 
acompanham os seus filhos jun-
to ao hospital, ser justificada pela 
apresentação do atestado emitido 
ao seu filho, porém, fica limitado 
a três faltas no decorrer de 12 me-
ses.

Quais são as funções do auxiliar 
de serviços gerais?

   R: – Conforme prevê a própria 
Convenção Coletiva dos Em-
pregados de Condomínios, os 
Serventes ou Auxiliares são os 
empregados que ajudam os de-
mais empregados do edifício, 
substituindo-os por ordem de seus 
superiores hierárquicos nos casos 
de ausências eventuais, férias, re-
feições e outros impedimentos. 

feita ao zelador seria que ele teria 
o imóvel para morar e isso pode ter 
sido o diferencial para que o mes-
mo viesse a aceitar tal proposta de 
emprego.

PRAGAS URBANAS
(Randy Baldresca
Biólogo)

O que fazer com condôminos que 
acumulam coisas em casa, pro-
vocando mau cheiro e infestação 
de “bichos” nos corredores e vizi-
nhos? 

   R: – É necessária a realização 
de palestras e/ou comunicados ao 
condômino para o esclarecimento 
de que material acumulado conse-
quentemente atrai insetos e outros 
animais considerados pragas ur-
banas.

Qual a solução no caso das pra-
gas urbanas? A prefeitura não 
colabora, as empresas de pragas 
urbanas não tem condições de 
atender bem. Qual o primeiro pas-
so para fazer o certo? 

   R: – Priorizar a visita de um bi-
ólogo urbano experiente para ins-
peção da edificação, e posterior 
envio de um relatório diagnóstico 
fotográfico para eleição de um 
correto procedimento e execução 
de intervenções para controle das 
espécies infestantes.

Os pombos ficam no telhado do 
prédio, e podem causar algum 
dano físico para a pessoa que for 
limpar esta área? 

   R: – A pessoa precisa estar usan-
do EPI- Equipamento de Proteção 
Individual, para estar protegida em 
não adquirir inúmeras doenças 
contagiosas que os pombos trans-
mitem.

Qual o perigo de pombos ao redor 
na praia? 

   R: – O risco é a transmissão de 
doenças graves aos seres huma-
nos.

Água quente ao invés de inseticida 
acaba com baratas? 

   R: – Não, porque estes insetos 
são muito resistentes às intempé-
ries do meio, tais como insolação, 
chuva, frio, etc. A melhor maneira 
de controlar as baratas é implan-
tando um sistema confiável de 
uma empresa séria de controle de 
pragas.

E as traças, como aparecem? Pe-
rigos e Combate? 

   R: – As traças são um dos pri-
meiros insetos sinantrópicos que 
aparecem nas edificações huma-
nas e aparecem por diversas ra-
zões.... Na área urbana, podemos 
identificar três grupos distintos de 
traças, reunidos em duas Ordens: 
as conhecidas traças dos livros ou 
traças prateadas, classificadas na 
Ordem Thysanura; as traças das 
roupas e as traças de produtos ar-
mazenados, ambas pertencentes 
à Ordem Lepidoptera (mariposas 
e borboletas. Em infestações mui-
to severas, o uso de determinados 
produtos inseticidas domissani-
tários, aplicados por uma empre-
sa profissional controladora de 
pragas, certamente será a opção 
mais viável de controle.
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*Fonte: TJDFT

Manutenção por Cecília Lima  |

De olho na economia da conta de energia
O mercado se despediu recentemente de um produto que foi por anos bastante popular: as velhas conhecidas 
lâmpadas incandescentes de 60 W, cuja comercialização foi proibida. O motivo alegado pelo Governo Federal 
para tal medida é a baixa eficiência energética, ou seja, muito gasto para pouca iluminação. Somente 5% da 
energia gasta é utilizada para iluminação e o restante é usado apenas para aquecer a lâmpada

Aos poucos, lâmpadas alter-
nativas como as de led vêm 
ganhando espaço e con-

quistando consumidores. Embora 
cobrem um investimento inicial 
bem mais alto (A incandescente 
de 60 watts era vendida, em mé-
dia, por R$ 3 e uma lâmpada de led 
por R$ 30), há a promessa de uma 
longa vida útil, o que faz compen-
sar a despesa. Para se ter ideia, 
enquanto a tradicional lâmpada 
incandescente de 60 W dura em 

média quatro meses, a sua con-
corrente de led chega a durar 13 
anos ou 60.000 horas.

   Economia - Quem já fez a troca 
não se arrepende: as lâmpadas 
led são capazes de economizar 
em média 90% de energia, quan-
do comparadas às lâmpadas in-
candescentes. O síndico Nestor 
Dias que administra um condomí-
nio residencial de três blocos em 
Campinas (SP) não esperou pela 

medida que aboliu a venda das 
incandescentes para renovar a 
iluminação predial. “Debatemos 
o assunto no final de 2013 em 
assembleia e decidimos trocar a 
iluminação das áreas comuns do 
condomínio por lâmpadas led e 
também instalar sensores de pre-
sença na maior parte dos focos de 
luz. A transição foi gradativa para 
não pesar tanto financeiramente 
e no início de 2015 concluímos”, 
comenta o síndico apontando uma 

alternativa para quem se assusta 
com o valor dos produtos. Segun-
do Nestor houve uma economia 
sensível. “ O que veio a se mostrar 
extremamente importante nesse 
momento em que enfrentamos 
uma alta exorbitante no preço da 
energia elétrica. Outro fator que foi 
elogiado por todos foi a beleza pro-
porcionada, pois as lâmpadas led 
têm um apelo estético maior que 
as antigas”, afirma Nestor com sa-
tisfação.

   Histórico - A retirada de lâmpa-
das incandescentes do mercado 
teve início em 2010, com a proi-
bição gradativa das potências de 
100 W, 150 W, 200 W e, agora, de 
60 W. Ainda restam as de potência 
entre 40 W e 25 W, previstas para 
deixarem de ser comercializadas 
em 30 de junho de 2016.

*Jornalista e colaboradora do
Jornal do Sindico

Administração da Redação  |
Danos ou furtos internos são

responsabilidade do Condomínio?
São comuns casos em que um condômino tenta responsabilizar o condomínio ou a pessoa do síndico por ter se sentido 
lesado dentro do mesmo. Arranhões em carros, furto de bicicleta ou brinquedos infantis, ou até mesmo - em situações mais 
graves - até arrombamentos em unidades, a exemplo de incidente ocorrido no Distrito Federal

Um caso assim levou a 6ª 
Turma Cível do TJDFT a 
manter, em grau de recur-

so, sentença que negou pedido 
de indenização a condômino que 
teve a sala comercial furtada no 
Condomínio Conjunto Nacional 
de Taguatinga. De acordo com 
a decisão, “para a responsabili-
zação do condomínio por furto 
ocorrido em uma de suas unida-
des autônomas deve haver previ-
são nesse sentido na convenção 
de condomínio ou no regimento 
interno”.

   A ação de indenização foi ajui-
zada em nome da empresa do 
autor, que é contador. Segundo 

ele, em setembro de 2011, seu 
escritório contábil foi arrombado 
e vários pertences, como compu-
tadores e pendrives, subtraídos 
do local. O fato foi registrado em 
Boletim de Ocorrência na 12ª DP. 
Afirmou-se que o episódio lhe 
trouxe danos materiais presentes 
e futuros, consistentes nos ser-
viços de contabilidade que esta-
vam registrados nos pendrives 
furtados. Pediu a condenação do 
condomínio ao pagamento dos 
prejuízos sofridos.

   Contestação - Em contestação, 
o réu pugnou pela extinção do 
processo, alegando que a autora 
conhece a convenção condomi-

nial, que dispõe expressamente 
sobre a não responsabilidade do 
condomínio nos casos oriundos 
de furtos nas unidades autôno-
mas.

   Na 1ª Instância, o juiz da 5ª 
Vara Cível de Taguatinga negou 

os pedidos formulados na ação. 
“Em situações como essa, a ju-
risprudência é pacífica no sentido 
de que o condomínio somente 
possui responsabilidade por fur-
tos ocorridos no interior das uni-
dades autônomas se houver ex-
pressa estipulação nesse sentido 
na convenção. Compulsando os 
autos, verifico que, na verdade, o 
Regimento Interno do Condo-
mínio do Edifício Conjunto Nacio-
nal de Taguatinga afasta expres-
samente tal responsabilidade, 
conforme dispõe no art.30”.

   Negligência - Além disso, o 
magistrado destacou que não 
houve comprovação de qualquer 

fato praticado pelos prepostos do 
condomínio que tenha contribuí-
do diretamente para a ocorrência 
do furto, como, por exemplo, ne-
gligência do porteiro em relação 
ao ingresso de pessoas no local. 
“Ao contrário, consta no relato da 
própria inicial que os criminosos 
se utilizaram de brecha deixada 
na janela do edifício para pode-
rem adentrar na sala comercial”, 
concluiu na sentença. Após re-
curso, a Turma manteve a de-
cisão, julgando também pela 
improcedência do pedido inde-
nizatório.

De olho na economia da conta de energia
O mercado se despediu recentemente de um produto que foi por anos bastante popular: as velhas conhecidas 
lâmpadas incandescentes de 60 W, cuja comercialização foi proibida. O motivo alegado pelo Governo Federal 
para tal medida é a baixa eficiência energética, ou seja, muito gasto para pouca iluminação. Somente 5% da 

Histórico - A retirada de lâmpa-



8 Jornal do Síndico  |  Agosto / 2015



9Jornal do Síndico  |  Agosto / 2015

-continuação



10 Jornal do Síndico  |  Agosto / 2015

— Continuação — Continuação



11Jornal do Síndico  |  Agosto / 2015



12 Jornal do Síndico  |  Agosto / 2015

É bom saber  por Cecília Lima  |

A relevância da assembleia no âmbito condominial
Quem é síndico ou já esteve alguma vez à frente da gestão de um imóvel residencial ou empresarial sabe o quão difícil pode 
ser a tarefa de reunir os condôminos para debater assuntos de interesse comum. As deliberações devem ser feitas durante 
a assembleia, cujo procedimento segue regras pré-estabelecidas pelo Novo Código Civil e também pela própria convenção 
do condomínio, documento que serve para nortear a convivência entre as partes

Para o síndico de primeira via-
gem muitas dúvidas surgem 
no início de seu exercício: 

como e quando se deve convocar 
uma assembleia? A quem perten-
ce essa responsabilidade? Como 
se deve conduzir uma reunião 
dessa natureza? Quantas pesso-
as devem estar presentes? Qual 
o quórum ideal para as delibera-
ções? É fundamental ressaltar 
que, caso não seja realizada den-
tro dos preceitos legais, a assem-
bleia pode ser impugnada.

   Legitimidade - O advogado Clé-
ber Martins, experiente na área 
imobiliária, afirma que a assem- *Jornalista

bleia consiste no momento mais 
importante na vida do condomí-
nio. “É preciso ter em mente que, 
como o próprio nome sugere, um 
condomínio é um patrimônio de 
uso comum e, portanto, as deci-
sões pertinentes a ele não devem 
ser tomadas individualmente pelo 
síndico e, sim, passar por um crivo 
coletivo, para que tenha maior legi-
timidade”, argumenta. 

   Embora o síndico possua autori-
dade para tomada de decisões ad-
ministrativas do cotidiano condo-
minial, há momentos em que seu 
julgamento do que é bom ou ruim 
para o condomínio não é suficien-

te, sendo necessária a consulta 
pública. Exemplos disso são a 
aprovação das contas, rateio de 
novas cotas, obras, normas para 
uso de áreas comum e a eleição 
ou destituição de síndico.

Quem faz a convocação?
É o síndico que tem a obrigação e o direito de convocação, sendo que, na sua 
omissão, a convocação pode ser feita por condôminos que representem ¼ (no 
mínimo) do condomínio, devendo constar no edital de convocação a assinatura 
dos mesmos.

Como se deve divulgar?
A Convenção do condomínio geralmente prevê o tipo de convocação a qual po-
derá ser carta protocolada, Aviso de Recebimento (AR) e edital a ser publicado 
na imprensa local. A colocação de edital nos elevadores e na porta de entrada do 
edifício auxilia ou aumenta o número de pessoas nas assembleias.

O que é o Quórum?
No condomínio, o quórum representa o número mínimo de condôminos, presen-
tes em assembleia geral, exigido por lei ou estatuto para que suas deliberações 
tenham valor legal. A lei confere a Convenção do condomínio a prerrogativa de 
fixar o quórum para cada deliberação.

TIRE SUAS DÚVIDAS


